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Acontecimentos de Vida Adversos e Coping: O Papel Mediador da Regulação 

Emocional 

Resumo 

Pese embora a controvérsia em torno da definição, delimitação e conceptualização do 

construto de acontecimentos de vida adversos, é consensual que este é, frequentemente, 

experienciado de forma negativa pelo sujeito e pode ter repercussões em vários domínios 

da saúde. Perante a vivência de acontecimentos adversos, o coping dispõe de potencial 

para estabilizar os indivíduos e suscetibilizar, positiva ou negativamente, a sua saúde física 

e mental, mediante a evolução do stress. Nesta perspetiva, a adaptação bem-sucedida, de 

um indivíduo a um dado ambiente, requer a utilização e aplicação de estratégias 

adequadas. A regulação emocional surge em virtude da regulação das emoções e como 

indispensável para o bem-estar e saúde mental dos indivíduos. Posto isto, o presente estudo 

procurou testar o efeito mediador da regulação emocional na relação entre os 

acontecimentos de vida adversos, vivenciados no último ano, e o coping. Para tal, os 

instrumentos utilizados incluem o Questionário Sociodemográfico, a Escala de Coping, a 

Escala de Acontecimentos de Vida Adversos e a Escala de Dificuldades de Regulação 

Emocional. A amostra deste estudo foi constituída por 225 participantes (77.8% do sexo 

feminino), com idades entre os 18 e os 63 anos (M=29.31; DP=10.56). Os resultados 

contrariaram a hipótese de associações estatisticamente significativas entre a experiência 

de adversidade e o coping, no entanto verificaram-se associações significativas entre outras 

variáveis, tanto positivas (experiência de adversidade e idade, assim como entre o coping e 

a idade), como negativas (regulação emocional e coping, e entre a regulação emocional e a 

idade). Ademais, não se verificou um efeito de mediação total e estatisticamente 

significativo do construto de regulação emocional, mas obtiveram-se efeitos indiretos 

estatisticamente significativos. Os resultados obtidos apontam para a importância de 

desenvolver competências de regulação emocional, incentivando os profissionais de 

psicologia a adotar uma abordagem de promoção que evidencie esta capacidade como 

objetivo de intervenção.  

 

Palavras-chave: Acontecimentos de Vida Adversos; Coping; Regulação Emocional.  
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Adverse Life Events and Coping: The Mediating Role of Emotional Regulation 

Abstract 

Despite the controversy surrounding the definition, delimitation, and conceptualization 

of the adverse life events construct, there is a consensus that it is often experienced in a 

negative way by the subject having repercussions in several health domains. When facing 

adverse, coping has the potential to stabilize individuals and positively or negatively affect 

their physical and mental health based on the evolution of stress. Through this perspective, 

the successful adaptation of an individual to a given environment requires the use and 

application of appropriate strategies. Emotional regulation arises due to the need for the 

regulation of emotions and is indispensable to well-being and mental health. The present 

study sought to test the mediating effect of emotion regulation on the relationship between 

adverse life events experienced during the last year and coping. The instruments used 

include the Sociodemographic Questionnaire, the Coping Scale, the Adverse Life Events 

Scale, and the Difficulties in Emotional Regulation Scale. The study sample consisted of 

225 participants (77.8% female), aged between 18 and 63 years (M=29.31; SD=10.56). The 

results contradict the hypothesis of statistically significant associations between the 

experience of adversity and coping, however, there were associations between other 

variables, both positive (experience of adversity and age, as well as between coping and 

age) and negative (emotion regulation and coping, and between emotion regulation and 

age). Furthermore, there was no total and statistically significant mediation effect of the 

emotion regulation construct, but there were statistically significant indirect effects. The 

results suggest the importance of developing emotional regulation skills, which encourages 

psychology professionals to adopt a promotion approach that demonstrates this ability as 

an intervention objective. 

 

Keywords: Adverse Life Events; Coping; Emotion Regulation 
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Enquadramento Concetual 

Acontecimentos de Vida Adversos: Concetualização, Contradições e Consensos 

A investigação a respeito dos acontecimentos de vida adversos não é algo recente, 

remetendo-nos para uma ampla conceção de conhecimentos científicos, a datar dos anos 

70. No entanto, até à atualidade, vários autores aludem a lacunas e limitações na 

abordagem científica a este tópico, nomeadamente ao nível da sua definição, delimitação e 

conceptualização (Cohen et al., 2019). 

Importa, num primeiro momento, aludir para a divergência terminológica associada a 

este construto. Consequentemente, ao longo da presente revisão da literatura foram 

encontrados termos como “acontecimentos/experiências de vida stressantes” e 

“acontecimentos/experiências de vida negativos” para definir o construto de 

“acontecimentos de vida adversos”. No entanto, com o intuito de garantir a coerência e a 

definição terminológica adequada, o presente estudo assumirá a designação 

“acontecimentos de vida adversos”, dado que o instrumento de medição utilizado assume 

esta perspetiva concetual.  

Associada à multiplicidade terminológica deste construto está a dificuldade na sua 

definição, dado que os investigadores tendem a definir os acontecimentos adversos 

considerando diferentes dimensões dos mesmos (Cohen et al., 2019). A título 

exemplificativo, os autores Holmes & Rahe (1967) definiram acontecimento de vida 

stressante como um evento que requer uma determinada adaptação e/ou ajuste por parte do 

indivíduo. Por outro lado, outros investigadores definem um acontecimento de vida 

stressante como eventos que, consensualmente, causam algum dano ou ameaça aos 

indivíduos (Cohen et al., 2016), demonstrando-se como incontrolável para os mesmos pela 

sua intensidade, duração e/ou extensão (Lazarus & Folkman, 1984).  Os autores Lazarus & 

Folkman (1984) caracterizam um acontecimento de vida adverso como potenciador de 

algum tipo de ameaça e/ou perigo para a integridade física e psicológica dos indivíduos. 

Por fim, os investigadores Carver e Scheier (1999), definem eventos stressantes através da 

interferência que estes poderão ter nos objetivos pessoais dos indivíduos, causando um 

determinado sofrimento emocional. Recentemente, Cohen e colaboradores (2019) 

acrescentam que estes eventos podem ameaçar a autoestima, a identidade, o bem-estar 

físico e o estatuto social dos sujeitos. Considerando as distintas abordagens, é nos possível 

concluir que não existe uma definição única e/ou mais precisa, uma vez que todas elas 
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retratam diferentes particularidades, denotando-se fundamental que futuros investigadores 

operacionalizarem uma definição mais integradora (Cohen et al., 2019).  

Atendendo às particularidades de um acontecimento de vida adverso este é, 

frequentemente, vivenciado de forma negativa por parte do sujeito (Turner et al., 2006), 

possibilitando a ocorrência de repercussões em diversos domínios. Estes acontecimentos 

são díspares de uma experiência de vitimação, dado que não se estabelecem através do uso 

de violência e/ou força contra si ou outrem (Dahlberg & Krug, 2006). Não obstante, um 

acontecimento potencialmente traumático é caracterizado pela intensidade do 

acontecimento, da incapacidade do indivíduo em corresponder adequadamente ao mesmo, 

das consequências negativas que poderá provocar e pelos potenciais efeitos patológicos 

que pode causar (Eizirik et al., 2006). Importa, no entanto, salientar que estes 

acontecimentos possuem um caráter subjetivo, na medida em que um acontecimento pode 

ser considerado traumático para um indivíduo e não para outro (Dias, 2019). Apesar disso, 

um acontecimento potencialmente traumático representa, frequentemente, uma séria 

ameaça à integridade física ou psicológica, seja do próprio ou de terceiros (Dias, 2019). 

Sucintamente, é possível aludir que quando falámos de um “acontecimento potencialmente 

traumático” referimos, principalmente, o impacto negativo e danoso que o mesmo poderá 

suscitar no indivíduo, por outro lado, quando fazemos referência a um “acontecimento 

adverso” a tendência é refletir sobre o evento e o stress a si associado.  

A multiplicidade de adversidades às quais os indivíduos podem ser expostos é ampla, 

desde fatores pré e peri natais, a circunstâncias mais extremas, como as vivenciadas em 

contexto de guerra (Maia et al., 2006). Outros exemplos da experiência de adversidade 

podem incluir a exposição a violência doméstica, experiências de abuso e/ou maltrato, 

perda ou separação de figuras significativas (Maia et al., 2006), a perda de emprego, a 

reclusão, entre outras condições inadequadas ao funcionamento normativo dos indivíduos 

(Monroe, 2008). O estudo sobre a exposição a acontecimentos stressantes e o seu impacto 

é extenso. Os resultados da investigação incluem alterações na regulação afetiva (e.g., 

elevação dos níveis de ansiedade e depressão), adoção de comportamentos de saúde 

negativos (e.g., consumo excessivo de álcool, tabagismo, uso de substâncias ilícitas, 

alterações de sono), doenças cardíacas coronárias, mudanças nos sistemas neuro-

hormonais (e.g., alterações na produção ou nos efeitos de tecidos de hormonas como 

cortisol, testosterona e estrogénio), entre outras (Cohen et al., 2019; Gupta et al., 2021).  
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Neste âmbito, importa reconhecer que nem todos os domínios dos acontecimentos 

adversos possuem o mesmo tipo de repercussão na saúde dos sujeitos (Cohen et al., 2019). 

A investigação indica que experiências que ameaçam a identidade central do sujeito (e.g., 

perceção de competências, experiências associadas a eventos interpessoais) parecem ter 

um impacto mais gravoso na sua saúde e bem-estar (Cohen et al., 2016; Cohen et al., 

2019). As evidências indicam que o impacto associado a acontecimentos adversos em 

circunstâncias interpessoais está associado a resultados negativos de saúde, nomeadamente 

risco aumentado de depressão, doença cardíaca, incapacidade física e mortalidade 

prematura (Kendler et al., 2003; Sneed & Cohen, 2014). 

No mesmo prisma, a duração dos acontecimentos de vida adversos não deverá estar 

diretamente relacionada com o impacto que pode suscetibilizar nos sujeitos. Isto porque, 

frequentemente, associamos eventos crónicos como sendo mais prejudiciais do que eventos 

agudos (por tempo limitado), no entanto isto não sucede de forma tão linear (Cohen et al., 

2019). Os investigadores Cohen e colaboradores (2019) propõem que os eventos crónicos 

deverão estar associados a um maior risco de facilitação de um processo de doença, 

comparativamente com os eventos agudos. No entanto, ainda que os acontecimentos 

stressantes agudos desempenhem um papel de menor importância no início da doença, 

estes assumem maior relevância na exacerbação de doenças pré-existentes (Cohen et al., 

2019). Os autores Baum e colaboradores (1993) sugeriram que o impacto de um 

acontecimento stressante não fosse determinado, apenas, pela sua duração, mas também 

pela duração do processo de avaliação sequente, pela resposta afetiva ao acontecimento e 

pelos efeitos físicos associados à vivência de stress (Cohen et al., 2019).  

Vários investigadores fazem, ainda, referência aos acontecimentos de vida adversos 

como um processo que não ocorre isoladamente, sendo o acumular destas experiências que 

prediz maior desajustamento e vulnerabilidade nos indivíduos (Dong et al., 2004; 

Appleyard et al., 2005; Copeland et al., 2007). Os autores Cohen e colaboradores (2019) 

concordam com esta linha de pensamento, referindo que o risco é exacerbado quanto maior 

o número de eventos que ocorrem, no entanto não existem evidências específicas se este 

risco se deve à ameaça acrescida. Nesta perspetiva, a vivência de acontecimentos de vida 

adversos em períodos desenvolvimentais particularmente sensíveis (e.g., infância e 

adolescência) está associada a resultados negativos na idade adulta, tais como doenças, 

maior risco de potenciar psicopatologias e aumento do risco de mortalidade (Chapman et 

al., 2014; Norman et al., 2012; Wegman & Stetler, 2009). Equitativamente, evidências 
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empíricas relatam que homens e mulheres divergem nas tipologias de acontecimentos 

stressantes aos quais são expostos, principalmente pela distinção dos papéis de género na 

socialização (Cohen et al., 2019). Neste prisma, os investigadores alegam que os homens 

são mais propícios a serem expostos a acontecimentos stressantes associados a fatores de 

realização profissional (e.g., desemprego), ao passo que as mulheres são mais predispostas 

a acontecimentos stressantes de caráter interpessoal (e.g., prestação de cuidados). 

(Helgeson, 2011; Cohen et al., 2019). 

A vivência de um acontecimento de vida adverso e a forma subjetiva como cada sujeito 

o enfrenta detém potencial de influenciar e/ou afetar as competências e capacidade de 

regulação emocional individuais. Neste sentido, as competências de regulação emocional 

têm o propósito de atenuar a excitação emocional que surge em resposta a experiências 

adversas, amortecendo o sofrimento e protegendo o indivíduo da possibilidade de 

propensão de psicopatologia (Polizzi & Lynn, 2020). A vivência destes acontecimentos 

pode perturbar a aquisição de competências de regulação emocional adequadas e 

intensificar possíveis sequelas neurobiológicas (Dvir et al., 2014; Mathur et al., 2022). 

Quando um indivíduo demonstra incapacidade em regular as suas emoções 

apropriadamente, perante um determinado acontecimento, é suscetível de exacerbar a sua 

vulnerabilidade e provocar um sofrimento intenso prolongado que se poderá converter em 

psicopatologia (Nole-Hoekseman et al., 2008; Polizzi & Lynn, 2020). A exposição a 

acontecimentos de vida adversos pode contribuir para a obtenção de padrões de 

autorregulação instáveis que se demonstrem adaptativos, a nível comportamental e 

fisiológico, perante ambientes instáveis, mas se constituam como desadaptativos para a 

saúde física e mental, a longo prazo (Wadsworth, 2015; Mathur et al., 2022). A estratégia 

de regulação emocional considerada mais adaptativa é a reavaliação cognitiva, 

contribuindo para a prevenção da ativação da resposta fisiológica ao stress, diminuindo as 

emoções negativas e a perceção de ameaça (DeSteno et al., 2013; Feder et al., 2019; 

Mathur et al., 2022). 

 

Coping: Concetualização, tipologias e impacto 

Ao longo dos últimos anos, denotou-se um notável crescimento no estudo do processo 

de desenvolvimento do coping. No entanto, ainda se manifestam algumas lacunas na 

literatura sobre questões teóricas e concetuais deste fenómeno (Compas et al., 2014). 
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Assim, tal como os acontecimentos de vida adversos, também o conceito de coping se 

demonstra complexo ao nível da sua definição. 

Após quase 40 anos, a definição mais amplamente citada continua a ser a de Lazarus & 

Folkman (1984) que definem o coping como os esforços cognitivos e comportamentais 

utilizados para gerir exigências internas e/ou externas, avaliadas como excessivas para os 

recursos do indivíduo, ainda que outras definições tenham surgido com o progresso da 

investigação. Em 1997, Eisenberg e colaboradores, referiram-se ao coping como um 

conjunto de processos regulatórios numa variabilidade de contextos que envolvam stress. 

No mesmo sentido, Skinner & Welborn (1994) definiram o coping como uma “regulação 

da ação sob stress” definindo-o pela forma como as pessoas orientam, gerem, direcionam e 

mobilizam o seu comportamento, emoção e orientação ou como deixam de o fazer. Por 

fim, Compas e colaboradores (2001) determinaram o coping como envolvendo esforços 

conscientes e volitivos para regular a emoção, fisiologia, comportamento e ambiente, em 

resposta a estímulos stressantes ou circunstâncias adversas. Ainda que seja reconhecida 

esta multiplicidade de definições, estas compartilham várias características que refletem 

um crescente consenso da sua definição, nomeadamente o foco em processos que ocorrem, 

unicamente, em resposta a circunstâncias stressantes; a concentração em processos de 

esforço como resposta ao stress e a visão do coping como uma forma de regulação do 

mesmo (Compas et al., 2014). 

Pese embora esta multiplicidade de definições, podemos considerar o coping como uma 

construção psicológica multifacetada (Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007) que surge para 

estabilizar os indivíduos perante eventos considerados stressantes ou quando é 

percecionado algum tipo de ameaça no meio envolvente (Zvauya et al., 2017; Yaribeygi et 

al., 2017 como citados em Veisani et al., 2021). É de realçar que várias investigações 

evidenciam que a ocorrência de uma adaptação bem-sucedida, num dado ambiente, requer 

estratégias para lidar com situações de stress (Taylor & Stanton, 2007). Por sua vez, estas 

estratégias possuem potencial de suscetibilizar, positiva ou negativamente, a saúde física e 

mental do individuo mediante a modificação da evolução do stress (Lazarus e Folkman, 

1984; Dias e Pais-Ribeiro, 2019).  

Em geral, é possível mencionar duas perspetivas alusivas à concetualização do coping 

que nos permitem uma compreensão deste construto de forma mais abrangente, sendo estas 

o coping disposicional e o coping contextual/situacional. O coping contextual/situacional 

caracteriza-se como um processo cognitivo, ativo e consciente de avaliação e resposta 
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perante uma situação adversa, pressupondo que as estratégias de coping e a forma como os 

indivíduos respondem perante a situação dependerá das características da mesma (Moos & 

Holahan, 2003). Por outro lado, o coping disposicional é definido como um traço ou estilo 

independente das situações adversas existentes. Esta abordagem considera fatores estáveis, 

como a personalidade e características cognitivas, como superiores às influências de 

contextos situacionais ou de tempo (Moos & Holahan, 2003).  

Os autores Lazarus e Folkman (1984) postulam, no seu modelo de coping, que o stress 

é contextual, ou seja, que se trata de um processo de relação entre a pessoa e o ambiente, 

que se desenvolve ao longo do tempo (Folkman & Lazarus, 1980; Folkman, 2010). Nesta 

perspetiva, quando as pessoas são expostas a situações adversas é desenvolvido um 

processo de avaliação cognitiva, no qual é avaliado o nível de ameaça (avaliação primária) 

e os recursos/estratégias que dispõe para lidar com a mesma (avaliação secundária) (Aitken 

& Crawford, 2007). Após esta avaliação, é realizada a seleção das estratégias mais 

adequadas para enfrentar a situação adversa, na tentativa de controlar o stress (Lazarus et 

al., 1985). Considerando a característica dinâmica do processo de coping, este apresenta 

alterações ao longo do tempo, conforme as respostas disponíveis e as avaliações realizadas 

(Lazarus & Folkman, 1984), podendo assumir-se como eficaz e adequado perante uma 

situação, mas não em outra (Folkman & Moskowitz, 2004).  

Para além de uma multiplicidade de definições deste construto, o mesmo acontece 

relativamente à diversidade terminológica das estratégias a si associadas. Neste sentido, 

existe uma diversidade de designações para uma mesma estratégia de coping, denotando-se 

a sua concetualização um processo complexo. No entanto, com o intuito de garantir a 

coerência e a definição terminológica adequada, o presente estudo assumirá as designações 

de coping adaptativo e desadaptativo, coping focado na emoção, coping focado no 

problema e coping focado no significado, uma vez que o instrumento utilizado para medir 

as mesmas assume esta perspetiva concetual.  

Deste modo, o coping pode assumir um caráter adaptativo ou desadaptativo, 

considerando as estratégias utilizadas. O coping adaptativo é constituído por abordagens 

positivas para lidar com a adversidade, possibilitando aos indivíduos a diminuição do 

impacto negativo das mesmas (DeCuir-Gunby et al., 2019). Por outro lado, o coping 

desadaptativo é composto por abordagens negativas com potencial de exacerbação do 

stress, definindo-se por estratégias de remoção do stressor a nível mental, emocional e 

físico, através de estratégias como a supressão e/ou internalização do sentimento (DeCuir-
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Gunby et al., 2019). No âmbito das estratégias de coping adaptativas e desadaptativas estas 

podem, ainda, ser diferenciadas entre estratégias focadas na emoção e estratégias focadas 

no problema. As estratégias de coping focadas na emoção são recorrentes em situações 

avaliadas como sendo inalteráveis e fora do controlo dos indivíduos, enquanto as 

estratégias de coping focadas no problema são, geralmente, utilizadas em situações 

avaliadas como suscetíveis de mudança (Folkman & Lazarus, 1980). As estratégias 

focadas no problema são habilidades voltadas para a modificação, redução e/ou mitigação 

das fontes causadoras de stress (Richter et al., 2013), considerando-se estratégias de 

adaptação dado que, permitem a modificação da situação adversa, seja pela tentativa de 

remover o problema ou pela diminuição da sua capacidade de impacto (Lazarus & 

Folkman, 1984). Em contrapartida, as estratégias focadas na emoção exprimem esforços 

para gerir ou reduzir o stress e as respostas emocionais instigadas pelo acontecimento 

adverso (Folkman & Lazarus, 1980; Lazarus & Folkman, 1984; Richter et al., 2013), 

através de processos cognitivos como a evitação e a atenção seletiva (Ong e Moschis, 

2009). 

Diversos estudos aludem há existência de uma terceira tipologia de coping, o “coping 

focado no significado”. Esta tipologia de coping assenta na avaliação que a pessoa realiza 

com base nas suas crenças (e.g., religiosas, espirituais, etc.), valores e objetivos que 

contribuem para as estratégias de coping e manutenção do bem-estar perante o confronto 

com adversidades (Folkman, 2008/2010). O coping focado no significado permite ao 

indivíduo o entendimento de uma situação adversa como algo menos negativo ou algo 

positivo (Thompson, 1985), ou a compreensão do impacto desta como menos danoso 

(Resick et al., 2008).  

Atendendo ao impacto das diferentes estratégias de coping, a literatura indica que o 

coping focado no problema é uma estratégia especialmente eficaz para gerir o stress na 

idade adulta (Aschbacher et al., 2005; Taylor & Stanton, 2007), denotando-se associada a 

níveis inferiores de sintomas depressivos (Li et al., 2020), à redução de problemas de saúde 

física (Aschbacher et al., 2005; Taylor & Stanton, 2007) e a um melhor estado psicológico 

(Penley et al., 2002). Em contrapartida, o coping focado na emoção está relacionado com 

uma ampla gama de resultados negativos na saúde física e mental (Taylor & Stanton, 

2007). Importa realçar que, a presença de estratégias de coping desadaptativas parece ser 

mais prejudicial para os indivíduos do que a inexistência de estratégias de coping 

adaptativas (Aldao et al., 2010).  
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Tomando como referência os principais processos de regulação, tanto o coping como a 

regulação emocional são, frequentemente, concetualizados como parte integrante destes, 

incluindo, em si, esforços controlados e intencionais direcionados a um determinado 

evento, denotando-se fundamentais para o funcionamento adaptativo dos sujeitos (Compas 

et al., 2014). A regulação emocional é concetualizada como um processo constante que 

gere emoções, positivas e negativas, e uma multiplicidade de estímulos que ocorrem em 

resposta a todo o tipo de acontecimentos, tanto adversos como normativos (Gross, 2013; 

Folkman & Moskowitz, 2004; Webb et al., 2012). Por outro lado, o coping é considerado 

um subdomínio da regulação emocional contribuindo, particularmente, para a regulação 

das emoções perante eventos ou circunstâncias stressantes, requerendo a utilização de 

esforços regulatórios mais amplos comparativamente com os utilizados pela regulação 

emocional, em situações normativas (Compas et al., 2014). Neste sentido, a interseção de 

ambos os construtos abrangem esforços comuns para a regulação das emoções (Compas et 

al., 2014).  

 

Regulação Emocional e o seu papel mediador  

A regulação emocional surge em virtude da regulação das emoções e denota-se como 

fundamental para o bem-estar dos indivíduos (Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007). Numa 

primeira instância, e como referenciado pela maioria dos investigadores, é difícil definir o 

processo de regulação emocional sem, previamente, definirmos o que é regulado. Desta 

forma, e considerando a emoção como parte integrante do coping e da regulação 

emocional, denota-se de grande relevância a sua definição. As emoções podem ser 

referenciadas como entidades complexas e multifacetadas, que surgem como uma 

experiência ou resposta desencadeada perante o confronto com uma situação externa ou 

interna (Cabral, 2011; Vaz et al., 2008). Estas são manifestadas através de mudanças num 

conjunto de domínios (e.g., cognitivo, comportamental, fisiológico, neuronal e sensorial) 

(Gross & Thompson, 2007; Vingerhoets et al., 2008) e influenciadas pela forma como os 

indivíduos correspondem perante uma situação significativa (Gross, 2002; Gross & 

Thompson, 2007). As respostas emocionais potenciam a indispensabilidade de 

mecanismos de modulação a qualquer circunstância que se demonstre potencialmente 

adversa, a fim de regular as emoções, mas também protegendo a saúde mental e o bem-

estar dos indivíduos (Cabral, 2011; Yildiz, 2017).  
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No mesmo sentido do que ocorre com os construtos de acontecimentos de vida 

adversos e coping, também o construto de regulação emocional alude a uma complexidade 

associada à sua definição e conceptualização, frequentemente relacionada ao seu caráter 

multidimensional (Berking & Wupperman, 2012). Sendo um construto estudado desde os 

anos 80, vários investigadores conceberam a sua definição para este conceito, salientando-

se alguns dos mais reconhecidos. Em 1994, o investigador Thompson definiu a regulação 

emocional como consistindo em “processos extrínsecos e intrínsecos responsáveis por 

monitorizar, avaliar e modificar as reações emocionais, especialmente as suas 

características temporais e de intensidade, de modo a alcançar um objetivo”. Por outro 

lado, Gross (1998) sugere que a regulação emocional diz respeito a “processos através dos 

quais o indivíduo influencia as suas emoções, o momento em que estas ocorrem e o modo 

como as expressa e experiencia”. Recentemente, o autor adicionou que a regulação 

emocional é o processo pelo qual os indivíduos interferem na “ocorrência, momento, 

natureza, experiência e expressão” das suas emoções (Gross, 2013). No mesmo sentido, os 

autores Diamond & Aspinwall (2003) definiram a regulação emocional como um conjunto 

de processos internos e transacionais através dos quais são modificadas uma ou mais 

componentes da emoção, consciente ou inconscientemente, através da alteração da 

experiência, do comportamento, da expressão e/ou da situação elicitadora da emoção. Por 

fim, em 2007, os investigadores Eisenberg e colaboradores conceptualizaram a regulação 

da emoção como processos utilizados para “gerir e mudar se, quando e como alguém 

experiencia emoções e estados motivacionais e fisiológicos relacionados à emoção”.   

Um estudo realizado por Bridges e colaboradores, em 2004, alude às dificuldades de 

definição e delimitação do construto de regulação emocional que limitam as contribuições 

da investigação sobre este conceito. Os autores referem que os obstáculos quanto à 

definição e delimitação do conceito de regulação emocional estão associados ao elevado 

nível de heterogeneidade deste construto que, por sua vez, influenciam a inconsistência na 

sua definição (Bridges et al., 2004). Nesta perspetiva, evidencia-se a necessidade de uma 

melhor fundamentação e compreensão das perspetivas teóricas e concetuais quanto ao 

construto da regulação emocional (Bridges et al., 2004).  

Um modelo concetual frequentemente associado ao processo de regulação emocional é 

o Modelo Processual de Regulação Emocional de Gross (1998), no qual o autor especifica 

a sequência temporal dos processos envolvidos no desenvolvimento das emoções e as 

estratégias de regulação emocional mais reconhecidas na literatura – reavaliação cognitiva 
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e supressão emocional (Gross, 1998). A premissa central deste modelo remete-nos para a 

ideia de que as estratégias de regulação emocional podem ser diferenciadas conforme o seu 

impacto no processo gerador da emoção podendo ocorrer de duas formas: antecedente à 

resposta emocional ou focalizada na resposta (Gross, 2002; Gross & John, 2003). O 

modelo concetual de Gross é um modelo que se mantém relevante e pertinente para a 

investigação, no entanto, a fim de manter a coerência concetual, considerando o 

instrumento de avaliação utilizado, o presente estudo privilegiará o Modelo Integrativo de 

Gratz & Roemer (Gross, 1998; Gratz & Roemer, 2004).  

Numa perspetiva integrativa de várias investigações empíricas e concetuais, Gratz e 

Roemer (2004) desenvolveram um Modelo Integrativo de Regulação Emocional no qual 

reconhecem a natureza funcional das emoções e destacam a importância de aceitar e 

valorizar as reações emocionais (Coutinho et al., 2010). No seu modelo, os autores 

propõem uma definição multidimensional do construto da regulação emocional que 

abrange uma variedade de mecanismos, nomeadamente (a) a consciência e compreensão 

das emoções, (b) a aceitação das emoções, (c) a capacidade de controlo de 

comportamentos impulsivos e a adequação dos mesmos de acordo com os objetivos 

esperados, perante a experiência de emoções negativas e (d) a capacidade de aplicação de 

estratégias de regulação emocional adequadas à situação, de forma flexível, para modular 

as respostas emocionais consoante o esperado, com o propósito de corresponder às metas 

individuais e exigências situacionais (Gratz & Roemer, 2004). A ausência de uma ou de 

todas as competências de regulação supramencionadas poderá manifestar a presença de 

dificuldades de regulação emocional ou desregulação emocional, pelo que os autores 

referenciam a consciência e compreensão das emoções como sendo as estratégias de 

regulação mais relevantes (Gratz & Roemer, 2004; Coutinho et al., 2010). De acordo com 

Gratz & Roemer (2004), as dificuldades de regulação emocional podem ser enumeradas 

através de algumas tipologias nomeadamente, (a) a não aceitação da resposta emocional, 

(b) dificuldade em controlar os impulsos, (c) acesso limitado às estratégias de regulação 

emocional, (d) falta de clareza emocional, (e) dificuldades em manter o comportamento 

direcionado para os objetivos e (f) incompreensão das emoções. Por outro lado, a 

desregulação emocional é consequência de uma elevada vulnerabilidade emocional e 

incapacidade de regulação das emoções (Linehan, 1993). Em particular, indica a 

incapacidade do indivíduo em alterar ou regular determinadas pistas emocionais, ações, 

experiências e respostas (verbais e não verbais) perante uma ampla gama de emoções e 
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circunstâncias, mesmo quando todo o esforço é aplicado (Linehan et al., 2007). A 

desregulação emocional não deve ser associada à natureza e/ou qualidade das respostas 

emocionais dos indivíduos (Gratz et al., 2006), mas sim às estratégias de coping que se 

denotam desadaptativas para lidar com as emoções, estando associadas à não aceitação das 

respostas emocionais, a dificuldades de controlo comportamental perante situações 

potenciadoras de stress e défices na compreensão das emoções enquanto sinais 

informativos (Gratz & Roemer, 2004). A literatura revela a existência de correlações entre 

desregulação emocional e resultados negativos, especificamente autolesões (Gratz & Tull, 

2010), perturbação de identidade (Kaufman et al., 2015), abuso de substâncias (Dvorak et 

al., 2014), depressão (Crowell et al., 2014), perturbação de défice de atenção e 

hiperatividade (Mitchell et al., 2012), ansiedade (Folk et al., 2014) e perturbações 

alimentares (Lavender et al., 2014, Racine & Wildes, 2013).  

Da revisão teórica conduzida, impõe-se a necessidade de investigação que permita o 

desenvolvimento de conhecimento fundamentado sobre (1) a influência da experiência de 

adversidade na regulação emocional e (2) por sua vez, o efeito da regulação emocional ao 

nível do coping. O presente estudo pressupõe testar o efeito mediador da regulação 

emocional numa abordagem mais compreensiva dos processos intervenientes entre as 

variáveis, nomeadamente entre os acontecimentos de vida adversos e o impacto decorrente 

no coping.  

 

Objetivo e Hipóteses de estudo 

O objetivo deste estudo é testar o papel mediador da regulação emocional na relação 

entre experiências adversas, no último ano, e coping. Considerando os argumentos teóricos 

supramencionados, formularam-se as seguintes hipóteses a testar:  

Hipótese 1: Níveis mais elevados de adversidade estão negativamente correlacionados 

com o coping;  

Hipótese 2: A regulação emocional medeia a relação entre a experiência de adversidade 

e o coping, esperando-se que o efeito da adversidade no coping seja total ou parcialmente 

explicado pela regulação emocional; especificamente, espera-se que níveis mais elevados 

de adversidade estejam associados a maiores dificuldades de regulação emocional e estas, 

por sua vez, estejam associadas a níveis inferiores de coping. 

  



19 

 

 

Figura 1  

Diagrama concetual do modelo de mediação  

 

 

 

 

 

 

Método 

Participantes 

A amostra deste estudo foi composta por 225 participantes adultos, com idades 

compreendidas entre os 18 e os 63 anos (M = 29.31; DP = 10.56), a maioria (77.8%) do 

sexo feminino. A generalidade dos participantes residiam em áreas urbanas (72%), 

preferencialmente dos distritos de Braga (49.3%) e Porto (31.6%). À data da recolha, cerca 

de metade dos sujeitos encontrava-se numa relação de namoro (43.6%) e mais de metade 

encontrava-se empregado a tempo inteiro (53.8%). A caracterização sociodemográfica 

completa da amostra encontra-se detalhada na Tabela 1.  

Tabela 1  

Caracterização sociodemográfica da amostra 

 M (DP; Min., Max.) / % (n) 

Sexo 

     Feminino  

     Masculino 

 

77.8 (175) 

22.2 (50)  

Idade 29.31 (10.56; 18, 63) 

Distrito de residência 

     Aveiro 

     Beja 

     Braga 

     Coimbra 

     Faro 

 

9.8 (22) 

.4 (1) 

49.3 (111) 

.4 (1) 

.9 (2) 

Regulação Emocional 

(EDRE) 

Adversidade 

(ALE) 

Coping 

(Coping Scale) 
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     Lisboa 

     Porto 

     Santarém 

     Setúbal 

     Viseu 

4.9 (11) 

31.6 (71) 

.9 (2) 

1.3 (3) 

.4 (1) 

Natureza da área de residência 

     Urbana 

     Rural 

 

72.0 (162) 

28.0 (63) 

Estado civil / relacional 

     Sem relação de intimidade 

     Com relação de namoro 

     Casado/a  

     Em união de facto 

     Separado/a ou divorciado/a 

     Viúvo/a 

 

22.7 (51) 

43.6 (98) 

17.3 (39) 

12.0 (27) 

4.0 (9) 

.4 (1) 

Condição escolar/profissional atual 

     Estudante 

     Trabalhador/a a tempo inteiro 

     Trabalhador/a a part-time 

     Desempregado/a 

     Desempregado/a à procura de emprego 

     Doméstica 

     Reformado 

     Incapacitado para o trabalho 

 

36.0 (81) 

53.8 (121) 

4.9 (11) 

1.8 (4) 

2.2 (5) 

.4 (1) 

.4 (1) 

.4 (1) 

Nota. Os n´s totais variam ligeiramente devido aos Missing Values e, por isso, são reportadas as percentagens válidas. 

Instrumentos 

Questionário Sociodemográfico 

Foi aplicado um questionário sociodemográfico com o objetivo de caracterizar os 

participantes ao nível demográfico (e.g., idade, estado civil/relacional, formação académica 

e experiência/condição profissional atual).  

Escala de Coping  

A Escala de Coping (Coping Scale; Hamby et al., 2015, adaptado por Costa, 2020) é 

uma escala multidimensional de coping constituída por 13 itens que avaliam as respostas 
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emocionais, cognitivas e comportamentais do indivíduo face a um acontecimento adverso. 

Cada item é medido numa escala de likert de quatro pontos, desde “não é verdade sobre 

mim” (1) a “maioritariamente verdade sobre mim” (4). Para efeitos de cotação é calculado 

apenas o score global. Este instrumento apresentou uma boa consistência interna (α = .80). 

Escala de Acontecimentos de Vida Adversos 

A Escala de Acontecimentos de Vida Adversos (Adverse Lifetime Events; Turner et al., 

2013, traduzido por Magalhães et al., 2019) é um instrumento de autorrelato constituído 

por 11 itens que avaliam a exposição a acontecimentos adversos não violentos; no caso 

deste estudo, considerou-se apenas o último ano. Cada item é medido numa escala 

dicotómica do tipo Sim/Não (1/0, respetivamente), sendo que scores mais elevados 

indicam maior exposição a acontecimentos de vida adversos. Este instrumento revelou um 

índice de consistência interna (α de Croanbach) de .51.  

Escala de Dificuldades de Regulação Emocional 

A Escala de Dificuldades de Regulação Emocional (Difficulties in Emotion Regulation 

Scale – DERS; Hamby et al., 2015, adaptado por Coutinho et al., 2010) é constituída por 

quatro itens que avaliam a capacidade de estabilidade e gestão de sentimentos angustiantes. 

Cada item é medido numa escala de likert de quatro pontos, desde “não é verdade sobre 

mim” (1) a “maioritariamente verdade sobre mim” (4). Para efeitos de cotação é calculado 

apenas um score global. Este instrumento revelou um índice de consistência interna de (α 

de Croanbach) de .71.  

Procedimentos 

Este estudo integra um projeto de investigação mais alargado, intitulado “Portefólio de 

resiliência: o papel de múltiplos fatores na relação entre adversidade e saúde mental”, 

realizado em parceria por investigadores da ULP, ISCTE-IUL e ICS-UL. O projeto foi 

submetido e aprovado pela Comissão de Ética do ISCTE. 

A recolha de dados decorreu online, através da disponibilização do protocolo de 

instrumentos numa plataforma específica para o efeito (Qualtrics). O link para o respetivo 

preenchimento foi divulgado através de contactos institucionais (e.g., emailing list de 

instituições do Ensino Superior) e através das redes sociais (e.g., Facebook). O 

consentimento informado foi apresentado na primeira página do protocolo e tornava-se 

obrigatória a seleção da opção de concordância com as condições de estudo para a 

prossecução da resposta ao mesmo. As devidas autorizações para a utilização dos 

instrumentos foram recolhidas junto dos respetivos autores.  
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Após a recolha, estes foram devidamente importados para uma base de dados e 

analisados através do software IBM SPSS Statistics, versão 27. Primeiramente, foi 

conduzida uma análise descritiva das variáveis em análise e aferida a consistência interna 

das medidas selecionadas para a amostra recolhida, através do cálculo dos Alfas de 

Croanbach. Depois, de forma a testar as hipóteses apresentadas, recorreu-se a testes de 

correlação de Pearson (hipótese 1) e a análises de regressão linear para teste do modelo de 

mediação (hipótese 2). Neste último caso, foi utilizado o Process (uma macro disponível 

para o SPSS), por forma a testar o efeito mediador da variável regulação emocional (Med) 

na relação entre experiência de adversidade (VI) e coping (VD). Em concreto, utilizou-se o 

modelo 4 (Hayes, 2017). Em todos os casos, considerou-se um nível de significância de 

.05.  

Resultados 

Medidas descritíveis das variáveis em estudo 

Começa-se por apresentar, na Tabela 2, as medidas descritivas (Média, Desvio-Padrão, 

Mínimo e Máximo) das variáveis em estudo: Acontecimentos de Vida Adversos, Coping e 

Dificuldades de Regulação Emocional.  

Tabela 2 

Medidas descritivas das varáveis em estudo: ALE, EDRE e Coping Scale  

 M DP Min. Max 

ALE 2.73 1.74       0 9 

EDRE 9.61 2.58       4 16 

COPING scale 28.30 4.35       9 36 

Nota. ALE – Acontecimentos de Vida Adversos; EDRE – Escala Dificuldades de Regulação Emocional; Coping Scale – 

Escala de Coping  

Tal como se ilustra, os participantes vivenciaram, em média, entre dois e três 

acontecimentos adversos, variando entre nenhum e nove acontecimentos diferentes. 

Nenhum participante experienciou a totalidade (11) dos acontecimentos adversos em 

análise. O internamento e/ou falecimento de alguém significativo, por doença ou acidente, 

foram os acontecimentos mais frequentemente reportados (Tabela 3). 
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Tabela 3 

Frequência de vivência de cada acontecimento adverso 

 n (%) 

1. Esteve envolvido num desastre natural (e.g., incêndio, inundação, tornado, 

furacão, terramoto e/ou outro). 

8 (3.6) 

2. Sofreu algum acidente ou doença grave (e.g., em casa, na escola ou de carro) que 

levou ao hospital e implicou, pelo menos, duas noites de internamento. 

47 (20.9) 

3. Alguém próximo sofreu um acidente ou doença grave. 134 (59.6) 

4. Alguém próximo morreu de doença grave ou acidente. 141 (62.7) 

5. Repetiu algum ano escolar. 65 (28.9) 

6. A mãe, pai ou outro responsável perdeu o emprego ou não conseguiu encontrar 

trabalho. 

57 (25.3) 

7. Algum dos pais, ou padrasto/madrasta ou representante legal foi preso. 2 (.9) 

8. Algum membro da família bebia ou usava drogas com tanta frequência que 

causava problemas 

34 (15.1) 

9. Algum dos seus pais ou padrasto/madrasta discutiam, gritavam ou ficavam 

zangados um com o outro durante muito tempo 

67 (29.8) 

10. Alguém próximo já tentou matar-se. 48 (21.3) 

11. Algum dos pais ou outro cuidador teve de abandonar o país para lutar num 

conflito armado, ficando fora durante meses ou mais tempo 

12 (5.3) 

 

Tabela 4 

Acontecimentos de vida adversos, Dificuldades de regulação emocional, Coping, Sexo e Idade: 

Análise de Correlações [Hipótese 1] 

 1. 2. 3. 4. 5. 

1. ALE -        

2. EDRE .103 -      

3. COPING Scale .104   -.268**     -   

4. Idade     .216**   -.246**   .254** -  

5. Sexo .084 -.031   .010 -.053 - 

Nota. Os valores apresentados representam Coeficientes de correlação de Pearson. *p < .05; **p < .01; *** p < .001.  
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Na tabela 4 apresentam-se os resultados relativos à análise de correlações entre as 

variáveis que foram incluídas no modelo de mediação (acontecimentos de vida adversos, 

dificuldades de regulação emocional e coping), a idade e o sexo. Tal como se ilustra, não 

se verificou associação estatisticamente significativa entre a experiência de adversidade e o 

coping (hipótese 1). Ainda assim, foi possível identificar associações positivamente 

significativas entre a experiência de adversidade e a idade, assim como entre o coping e a 

idade – indivíduos mais velhos reportaram mais experiência de adversidade, mas também 

mais competências de coping. Por sua vez, verificaram-se associações negativamente 

significativas entre a regulação emocional e o coping, assim como entre a regulação 

emocional e a idade – neste caso, indivíduos com mais dificuldades de regulação 

emocional eram mais novos e apresentavam menos competências de coping.  

 

Figura 2 

Acontecimentos de vida adversos, Dificuldades de regulação emocional, Coping: Teste de 

mediação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tal como previamente apresentado, a segunda hipótese avançada para este estudo 

sustentava que a regulação emocional medeia a relação entre a adversidade e o coping. Os 

resultados obtidos indicaram um efeito total não significativo (β = .115; P = .49) e um 

efeito direto, igualmente, não significativo (β = .217; P = .20). No entanto, obtiveram-se 

efeitos indiretos estatisticamente significativos, nomeadamente da adversidade para a 

regulação emocional (β = .18; P < .01) e da regulação emocional para o coping (β = -.23; P 

< .01), tal como reportado na figura acima. Apesar de não haver um efeito de mediação 

total e estatisticamente significativo, foi possível compreender que a adversidade exerceu 

influência no coping através da regulação emocional, indicando que níveis superiores de 
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adversidade prediziam mais dificuldades de regulação emocional e, por sua vez, mais 

dificuldades de regulação emocional predizia a utilização de estratégias de coping menos 

adaptativas.  

Discussão 

O presente estudo teve como objetivo primordial analisar o papel mediador da 

regulação emocional na relação entre acontecimentos de vida adversos e o coping.  

Os resultados obtidos permitiram aferir a ausência de associação estatisticamente 

significativa entre a experiência de adversidade e o coping, contrariando a primeira 

hipótese formulada. No entanto, foi possível identificar associações positivamente 

significativas, nomeadamente entre a experiência de adversidade e a idade, assim como 

entre o coping e a idade. Estes dados são congruentes com a literatura neste domínio, na 

medida em que remete para a existência de uma perspetiva cumulativa dos acontecimentos 

de vida adversos no decorrer do tempo e da idade, sugerindo, ainda, que o caráter 

cumulativo das experiências prediz maior desajustamento e vulnerabilidade nos indivíduos 

(Dong et al., 2004; Appleyard et al., 2005; Copeland et al., 2007). Neste prisma, indivíduos 

mais velhos tendem a reportar mais experiências de adversidade, comparativamente com 

indivíduos mais novos. De forma análoga, no que concerne aos resultados positivamente 

significativos entre o coping e a idade, podemos hipotetizar que pessoas mais velhas 

tendem, ao longo da sua experiência de vida, a aumentar o seu reportório de estratégias de 

coping, comparativamente com pessoas mais novas (Carver & Connor-Smith, 2010; 

Trouillet et al., 2009). Ademais, foram encontradas associações negativamente 

significativas entre a regulação emocional e o coping, bem como entre a regulação 

emocional e a idade, que nos permite aferir que os indivíduos que reportam mais 

dificuldades de regulação emocional são mais novos e apresentam menos competências de 

coping. Um estudo realizado por Nieto e colaboradores (2019) evidenciou que o 

envelhecimento está associado a um aumento da capacidade de regulação emocional por 

parte dos indivíduos e que os jovens apresentam maior prevalência no uso de estratégias de 

coping desadaptativas.  

No que respeita à segunda hipótese do estudo, os resultados rejeitam a hipótese de um 

efeito de mediação total e estatisticamente significativo de regulação emocional para com 

os acontecimentos adversos e o coping, no entanto foram encontrados efeitos indiretos 

entre as variáveis. Os efeitos indiretos obtidos permitem-nos confirmar a evidência 

empírica de que os diferentes construtos têm impacto entre si, nomeadamente que a 
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adversidade exerce influência no coping através da regulação emocional, revelando que 

níveis superiores de adversidade predizem mais dificuldades de regulação emocional e, por 

sua vez, mais dificuldades de regulação emocional predizem a prevalência do uso de 

estratégias de coping desadaptativas. A investigação realizada no âmbito dos 

acontecimentos adversos reconhece o impacto destes em várias áreas da saúde dos 

indivíduos (Cohen et al., 2019; Gupta et al., 2021), e a sua suscetibilidade para perturbar a 

aquisição de competências de regulação emocional adequadas (Dvir et al., 2014; Mathur et 

al., 2022). Adicionalmente, estudos realizados nestes domínios demonstram que a 

dificuldade e/ou incapacidade em regular eficazmente as emoções perante um determinado 

acontecimento adverso gera maior vulnerabilidade no indivíduo e, consequentemente, 

maior predisposição para a psicopatologia (Aldao et al., 2010; Nole-Hoekseman et al., 

2008; Polizzi & Lynn, 2020). De forma consistente com resultados de investigações 

empíricas anteriores, a vivência de adversidade cumulativa e a exposição ao stress agudo e 

crónico afeta prejudicialmente os processos adaptativos de regulação emocional 

(Abravanel e Sinha, 2015), nomeadamente através de défices nas competências para 

identificar, interpretar e/ou regular eficazmente as emoções (Cloitre et al., 2009; Poole et 

al., 2017; Shipman et al., 2000 como citados por Poole et al., 2018), e corresponde a maior 

disfunção emocional na vida tardia (Fergusson et al., 2008; Hovens et al., 2010; Jewkes et 

al., 2010 como citados por Poole et al., 2018). As dificuldades de regulação emocional 

incluem o recurso a estratégias desadaptativas de responder às emoções, nomeadamente, a 

não aceitação de resposta emocional, a dificuldade em controlar os impulsos e o 

comportamento no decorrer do sofrimento emocional, o acesso limitado a estratégias de 

regulação emocional, a falta de clareza emocional, dificuldades em manter o 

comportamento direcionado para os objetivos e a incompreensão das emoções (Linehan, 

1993; Coutinho et al., 2010). Nesta perspetiva e considerando a forte ligação entre a 

regulação emocional e o coping como processos essenciais à forma como os indivíduos 

lidam com o stress, quanto mais dificuldades de regulação emocional estes apresentam, 

maior a prevalência no uso de estratégias de coping desadaptativas (Monteiro et al., 2014), 

tais como o evitamento, a agressão ou elevados níveis de expressão emocional (e.g., choro 

ou outras expressões de elevado sofrimento emocional) (Eisenberg et al., 1997; Spence et 

al., 2009). Numa investigação realizada por Gratz & Roemer (2004), os autores 

verificaram que a prevalência do uso de estratégias de coping desadaptativas está associada 

a uma gama de resultados negativos na saúde física e mental e parece ser ainda mais 
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prejudicial para a saúde dos indivíduos do que a inexistência de qualquer estratégia de 

coping adaptativa (Aldao et al., 2010; Taylor & Stanton, 2007). 

Apesar do reconhecimento das contribuições deste estudo, este não é isento de 

limitações. Em primeiro lugar, identifica-se como limitação a modalidade de recolha de 

dados ter decorrido online. Importa reconhecer que o recurso a esta modalidade tem em si 

inerente a impossibilidade de elucidar e esclarecer possíveis dúvidas emergentes por parte 

dos participantes, a impossibilidade de controlo do ambiente em que decorreu o 

preenchimento, bem como a maior probabilidade de drop-out. Ademais, a homogeneidade 

da amostra denota-se uma limitação, na medida em que inviabiliza a generalização dos 

resultados. Importa reconhecer que a recolha ter ocorrido de forma transversal se denota 

uma limitação, na medida em que não nos permite estabelecer relações causais e/ou 

sequenciais de eventos entre as variáveis. Na mesma ótica, a medida utilizada para avaliar 

a adversidade considera a exposição de forma simplista, considerando a presença/ausência 

de um determinado evento, em lugar da frequência. Para além disso, trata-se de um 

instrumento que remete para experiências de adversidade vivenciadas no último ano, pelo 

que a existência de dissimulação e/ou ocultação de eventos indesejáveis poderão 

influenciar os resultados obtidos. Na mesma medida, a utilização de medidas de autorrelato 

para aferir os resultados dos construtos é considerada uma limitação por estarem 

suscetíveis a fragilidades como a desejabilidade social.  

Considerando as limitações mencionadas, é relevante que estudos futuros sejam 

realizados com vista a suprir as lacunas emergentes, contribuindo para um maior 

desenvolvimento do conhecimento cientifico neste domínio. Assim, recomenda-se o uso de 

estratégias de recolha de dados alternativas, amostras mais amplas e heterogéneas que 

permitam a generalização dos resultados obtidos. Além disso, considerando a 

multiplicidade concetual dos construtos presentes na atual investigação, recomenda-se que 

estudos futuros procurem conceder definições, delimitações e conceptualizações o mais 

integradoras e uniformes possíveis. Por fim, reconhecendo as limitações dos instrumentos 

de medida utilizados, recomenda-se que estudos futuros procurem testar estas relações com 

o recurso a instrumentos mais completos e robustos. 

A presente investigação permitiu obter resultados especialmente relevantes para a 

prática dos profissionais de psicologia. Neste âmbito, será de destacar a importância do 

papel da regulação emocional como competência indispensável para salvaguardar o 

funcionamento adaptativo e o bem-estar dos indivíduos ao longo da sua vida. A relevância 
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desta competência não surge apenas na relação com a experiência de adversidade, em que 

amortece o sofrimento do sujeito e a possível presença de psicopatologia, mas também na 

relação com a vida quotidiana dos indivíduos, em que potencia a adequação das 

competências e do comportamento às exigências ambientais. Neste sentido, destaca-se a 

importância de os profissionais de saúde mental apostarem numa abordagem de promoção, 

desenvolvimento e fortalecimento das competências de regulação emocional dos 

indivíduos em intervenção, tornando-a um objetivo central. O reconhecimento da 

importância destas competências permitirá aos profissionais uma compreensão mais 

aprofundada do fenómeno de regulação emocional, das estratégias consideradas mais 

eficazes e a forma como os contextos pessoais dos indivíduos poderão influenciar, ou não, 

o desenvolvimento de competências de regulação emocional.  
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